
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3087463 - MT (2025/0420102-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495

BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE036990
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE043300
SARAH MARIA ACCIOLY PAIVA - CE046942

AGRAVADO : THAIS MARIA SILVA MOREIRA NEVES 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO -
DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
OPERADORA  DE  PLANO  DE  SAÚDE. ALEGADA 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. NEGATIVA  DE  COBERTURA.
CARÊNCIA.   SUSPENSÃO  DA  COBRANÇA.   TUTELA  DE  URGÊNCIA.
SÚMULA  Nº  735/STF. ASTREINTES.   VALOR.  REDUÇÃO.  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça entende que não é
cabível  recurso especial  para reexaminar  decisão que defere  ou indefere
liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão,
a teor do que dispõe a Súmula nº 735/STF.
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise  dos fatos  e  das provas da causa,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.   

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3087463 - MT(2025/0420102-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495

BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE36990
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE43300
SARAH MARIA ACCIOLY PAIVA - CE046942

AGRAVADO : THAIS MARIA SILVA MOREIRA NEVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO -

DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. ALEGADA 

 NEGATIVA DE COBERTURA.URGÊNCIA/EMERGÊNCIA.
CARÊNCIA.  SUSPENSÃO DA COBRANÇA.  TUTELA DE URGÊNCIA.

. ASTREINTES. SÚMULA Nº 735/STF VALOR. REDUÇÃO. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  .SÚMULA Nº 7/STJ
1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não é
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere
liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão,
a teor do que dispõe a . Súmula nº 735/STF
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da

.Súmula nº 7/STJ
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.   

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA.
contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no  “a”, da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso, assim ementado:

 
"DIREITO DO CONSUMIDOR E DA SAÚDE. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PLANO DE SAÚDE. ATENDIMENTO DE INFANTE COM INDÍCIOS DE 

 COBERTURA NEGADA SOB ALEGAÇÃO DEURGÊNCIA/EMERGÊNCIA.
CARÊNCIA. SUSPENSÃO DA COBRANÇA E DA NEGATIVAÇÃO DO NOME DA
BENEFICIÁRIA. TUTELA DE URGÊNCIA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo de instrumento interposto por operadora de plano de saúde contra
decisão interlocutória que deferiu tutela de urgência para suspender
cobrança de despesas médicas e impedir a negativação do nome da mãe de
paciente falecida, beneficiária de plano de saúde recém-contratado, em
razão da negativa de cobertura sob fundamento de carência contratual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. A controvérsia reside em aferir a legalidade da decisão que determinou a
suspensão da cobrança no valor de R$ 21.696,47 e a abstenção de inclusão
do nome da agravada em órgãos de proteção ao crédito, diante da alegação
de  no atendimento prestado à infante.urgência/emergência
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A operadora agravante alega ausência de cobertura por não ter sido
ultrapassado o prazo de carência de 180 dias previsto no  V, 'b', da art. 12,

.Lei nº 9.656/98
4. Os documentos juntados aos autos, especialmente a guia de internação,
classificam o atendimento com a sigla 'U', indicativa de urgência/emergência,
além de registrarem sintomas compatíveis com risco à vida, como sepse e
desidratação grave em lactente de 4 meses.
5. O  V, 'c', da  garante cobertura em casos de art. 12,  Lei nº 9.656/98
urgência e emergência após 24 horas da contratação do plano.
6. A caracterização do atendimento como de urgência ou emergência
demanda instrução probatória mais aprofundada, motivo pelo qual é
prudente manter a suspensão da cobrança e da negativação até o deslinde
da controvérsia.
7. A concessão da tutela visa preservar a dignidade da parte consumidora,(e-
STJ Fl.110) Documento recebido eletronicamente da origem evitando agravos
irreversíveis enquanto pendente de apuração a obrigação da operadora.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo de instrumento desprovido.
Tese de julgamento: '1. A negativa de cobertura por operadora de plano de
saúde fundada exclusivamente na cláusula de carência contratual não
subsiste diante da existência de indícios documentais de que o atendimento
médico se deu em situação de  2. É legítima aurgência/emergência.
suspensão da cobrança e da inscrição do nome do consumidor nos órgãos de
proteção ao crédito enquanto pendente apuração da obrigatoriedade da
cobertura contratual.' " (e-STJ fls. )113/115
 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente136/154

alega violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(i)  do Código de Processo Civil — pois a tutela de urgência foi art. 300

concedida sem demonstração adequada da probabilidade do direito e do perigo de
dano, em afronta ao texto legal; aduz que a internação foi negada pela operadora em
razão da carência contratual de 180 (cento e oitenta) dias; assevera que a negativa de
internação hospitalar em razão da ausência de cumprimento do período de carência
não configura ato ilícito, mas exercício regular de direito; e

(ii)  art. 537, § 1º, do Código de Processo Civil — haja vista o flagrante
exagero na aplicação da multa diária fixada, revelando-se em desarmonia com o real
sentido do instituto processual. 

As contrarrazões foram apresentadas (e-STJ fls. ).159/170
O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. ), dando ensejo à181/183

interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto contra decisão

proferida em ação de obrigação de fazer e indenização por danos morais,  deferindo
tutela de urgência para suspender a cobrança de despesas médicas e impedir a
negativação do nome da mãe de paciente falecida,  beneficiária de plano de saúde
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recém-contratado, em razão da negativa de cobertura sob fundamento de carência
contratual.

O Superior Tribunal de Justiça, alinhado com o entendimento oriundo da
Suprema Corte, vem aplicando, analogicamente, a orientação contida na

, não admitindo recursos especiais que se voltam contra decisõesSúmula nº 735/STF
que deferem ou indeferem pedido de medida liminar ou antecipação de tutela, pois o
julgamento de questões meritórias é inapropriado para o momento.

Confira-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO"
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
CIRURGIA PLÁSTICA REPARADORA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.

 FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO..SÚMULA 735/STF
. ASTREINTES. DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO.SÚMULA 283/STF

VALOR DA MULTA. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. O recurso especial não comporta o exame de decisões de natureza
precária, como é o caso de recursos envolvendo a análise de medidas
de urgência, passíveis de modificação ou revogação a qualquer
tempo (aplicação, por analogia, da ). Precedentes. Súmula 735/STF
3. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando
suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do
recurso especial.
4. A razoabilidade e a proporcionalidade das 'astreintes' deve ser verificada
no momento em que fixadas, levando em conta o seu valor inicial, e não em
relação ao valor da obrigação principal ou do montante consolidado pela
desobediência do devedor. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa."  (AgInt no

, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TerceiraAREsp 2.499.882/SP
Turma, julgado em  DJe de . 13/5/2024,  15/5/2024)
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  DO . OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, ART. 1.022  CPC/2015
OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL NÃO VERIFICADOS. OPERADORA DE
PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR. COBERTURA DEVIDA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
MÉRITO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA Nº 735/STF
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não
suprimir a omissão, afastar a obscuridade, eliminar a contradição ou corrigir
o erro material, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
2. No caso, a ausência de discussão, pelo tribunal de origem, acerca da tese
ventilada no recurso especial acarreta a falta de prequestionamento,
atraindo a incidência da . Súmula nº 211/STJ
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não
é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou
indefere liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza
precária da decisão, a teor do que dispõe a . Súmula nº 735/STF
4. Embargos de declaração rejeitados."  (EDcl no AgInt no

, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,AREsp 1.814.741/RS
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 28/3/2022,  31/3/2022)
 
"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFERIMENTO DE
TUTELA DE URGÊNCIA E EVIDÊNCIA. DECISÃO PRECÁRIA. NÃO
CABIMENTO DO APELO NOBRE. . REQUISITOS PARA SÚMULA 735/STF
CONCESSÃO DA MEDIDA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. . ACÓRDÃO A QUO QUE DECIDIU TODA SÚMULA 7/STJ
A QUESTÃO POSTA NOS AUTOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
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1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando o órgão
julgador aprecia, com coerência, clareza e devida fundamentação, as teses
suscitadas pelo jurisdicionado, não sendo legítimo confundir a
fundamentação deficiente com a sucinta, porém suficiente, mormente quando
contrária aos interesses da parte.
2. Não é cabível, em regra, recurso especial para reexaminar os
fundamentos utilizados pelas instâncias de origem em decisões
precárias para deferir ou indeferir medidas liminares ou
antecipações de tutela. Isso porque, na hipótese dos autos, não se
está, ainda, diante de 'causa decidida em única ou última instância',
apta a ensejar a abertura da via especial, o que atrai a incidência da

.Súmula 735/STF
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como
colocada a questão nas razões recursais, no sentido de asseverar o
desacerto na análise da tutela de urgência, demandaria, necessariamente,
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na . Súmula 7/STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no , AREsp 1.790.808/SP
Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em

 DJe de  - grifou-se).16/11/2021,  19/11/2021
 
Além disso, sobretudo no que se refere à fixação de multa em caso de

 da medida antecipatória (e-STJ fl. 104),  incide o óbice na"eventual descumprimento"
, pois o acolhimento da pretensão recursal exigiria o reexame doSúmula nº 7/STJ

substrato fático-probatório dos autos. A propósito:  AgInt nos EDcl no
, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.808.921/PI

 DJe de   AgInt no , relatora Ministra7/6/2021,  11/6/2021;  REsp n. 1.841.683/SP
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/9/2020,  24/9/2020;

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em REsp n. 1.934.348/CE
 DJe de  23/11/2021,  25/11/2021; EDcl no , Rel. Ministro REsp nº 1.435.614/RS

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 1º/ ; AgRg no9/2015
, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJeREsp nº 1.491.498/RS

4/8/2015.
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do  § art. 85,

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.087.463 / MT

Número Registro: 2025/0420102-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10047342320258110000 10682719820248110041 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495

BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE036990
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE043300
SARAH MARIA ACCIOLY PAIVA - CE046942

AGRAVADO : THAIS MARIA SILVA MOREIRA NEVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO -

DEFENSOR PÚBLICO

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS
HOSPITALARES

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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